
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022 

 

RE-RETIFICADO 

 

O MUNICÍPIO DE PAVERAMA, situado à Rua Jacob Flach, 222, Bairro Centro, Município 

de Paverama, torna público para conhecimento, que no dia 28 de abril de 2022, às 9 horas, na Sala 

do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal, haverá abertura do processo de licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, para CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIÁRIOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

HIGIÊNICA DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS, BEM COMO MANIPULAÇÃO, PRÉ-PREPARO E 

PREPARO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, através do site www.portaldecompras.com.br, nos termos 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Portaria nº 3.087/2011, da Lei Complementar nº 123/2006 

(e Alterações da Lei Complementar Federal nº 147/14), do Decreto Municipal n° 482/2012, Protocolo 

Administrativo nº 646/2022 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993, de 21 de junho de 1993, bem 

como as condições a seguir estabelecidas: 

 

1 – DO OBJETO E VALOR DE REFERÊNCIA: 

1.1 – O objeto desta licitação consiste na contratação de empresa para o fornecimento de mão-de-

obra especializada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIÁRIOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

HIGIÊNICA DOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS E DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS, BEM COMO 

MANIPULAÇÃO, PRÉ-PREPARO E PREPARO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, em quantitativos, 

conforme segue: 

 

Item Qtd Und Descrição 
Valor Mensal (R$) 

Unitário Total 

1 10 Posto de Trabalho Profissional – 40h semanais 3.580,71 35.807,13 

1.2 – As condições e descrição detalhada dos serviços a serem desempenhados pelo(s) 

profissional(is), constam do Termo de Referência (ANEXO 3), devendo a empresa licitante declarar 

que possui no seu contrato/estatuto social e/ou empregados, regularmente contratados, os 

profissional(is) qualificado(s) para a prestação de serviços e que atenda todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

1.3 – O quantitativo de postos de trabalho, bem como, a carga horária prevista no item 1.1 é máxima, 

podendo, no entanto, o Município não utilizar a integralidade dos postos de trabalho e das horas ou, 
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eventualmente, fazer acréscimos, cujas horas deverão ser compensadas com a redução dentro do 

próprio mês de execução e, quando não possível, no máximo no mês subsequente. 

 1.3.1 – A definição da quantidade de postos de trabalho e a carga horaria a ser cumprida, 

dentro dos limites licitados, competirá a Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e 

Planejamento, podendo ser nos locais constantes do ANEXO 7. 

 1.3.2 – Poderão ser exigidos o cumprimento de carga horária fora do horário de atendimento 

do órgão, em horário noturno, aos finais de semana e feriados, respeitado a carga horária licitada, 

sem que tal aspecto implique em acréscimo de quaisquer valores a serem dispendidos. 

1.4 – As despesas com deslocamento e alimentação para a prestação dos serviços e quaisquer 

outras, sejam de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, são de exclusiva 

responsabilidade da licitante vencedora, não havendo qualquer solidariedade com o contratante. 

 1.4.1 – É de inteira responsabilidade da empresa contratada, o deslocamento dos 

empregados designados para o cumprimento do objeto da presente licitação, de seu estabelecimento 

até o local determinado pela Administração Municipal, para a execução e prestação dos serviços, 

sem ônus para o Município. 

 1.4.2 – A empresa contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de proteção 

individual (EPI’s) necessários para a execução dos serviços, bem como uniformes, devendo também 

realizar a fiscalização permanente sobre a efetiva utilização dos mesmos. 

1.5 – Ao Município compete o fornecimento das ferramentas e/ou utensílios para a prestação dos 

serviços. 

1.6 – A licitante vencedora se obriga a substituir o profissional se, mediante simples pedido do 

contratante, cuja presença, seja desaconselhável para o andamento dos serviços, ou qualquer outro 

motivo que o contratante julgue necessário.  

1.7 – A Administração reserva-se ainda, o direito de acompanhar os serviços contratados, através de 

pessoa a ser designada pela Administração Municipal, ficando sujeito aos controles de execução do 

objeto licitado, por parte do Município. 

1.8 – A empresa terá o prazo de até 05 (cinco) dias após a homologação do resultado, e convocação 

do Município, para assinatura do contrato, devendo iniciar a prestação dos serviços imediatamente, 

sob pena de desclassificação e convocação da segunda melhor classificada e assim sucessivamente. 

1.9 – O prazo do contrato será de 1 (um) ano, com possibilidade de prorrogação, limitado a 60 

(sessenta) meses, havendo interesse por parte da Administração Pública, de acordo com a Lei nº 

8.666/1993. Em caso de prorrogação contratual, o reajuste terá como base o índice oficial da URM. 

1.10 – Faz parte integrante do objeto desse edital, os encargos sociais, taxas, encargos ou tributos, o 

seguro pessoal contra riscos de acidentes de trabalho e o cumprimento de todas as obrigações que a 

legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus adicionais ou 



 

 

solidariedade por parte do Município de Paverama/RS, no caso de reclamações trabalhistas, ações 

de responsabilidade civil e penal decorrentes da execução dos serviços. 

 

2 – DO LOCAL, DATA E HORA DA SESSÃO PRESENCIAL: 

2.1 – A sessão presencial será realizada no dia 28/04/2022, com início às 9 horas, horário de 

Brasília/DF, na sede da Prefeitura Municipal de Paverama, na Rua Jacob Flach, 222, Bairro Centro, 

Paverama/RS. 

2.2 – Será utilizado o sistema Portal de Compras Públicas, pelo site www.portalde 

compraspublicas.com.br, que consiste em um apoio eletrônico que auxiliará pregoeiro e equipe de 

apoio, dando suporte e agilidade ao certame. 

2.3 – O horário de encerramento da sessão presencial ficará a critério do Pregoeiro, de acordo com 

as necessidades surgidas no andamento da sessão. 

2.4 – Somente poderá participar da licitação o particular que apresentar credenciamento, conforme 

indicado no capítulo 5. 

2.5 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 

sessão presencial na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO: 

3.1 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos por escrito, providências ou impugnar o presente Edital. 

3.2 – Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, 

incorrerá nas penas previstas no Código Penal. 

3.3 – Os autos deste procedimento licitatório permanecerão franqueados aos interessados junto ao 

Setor de Licitações, Rua Jacob Flach, 222, Bairro Centro, cidade de Paverama/RS, fone: (51) 3761-

1044. 

 

4 – DO CADASTRO: 

4.1 – O cadastro dos licitantes poderá ser feito antecipadamente no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, devendo qualquer dúvida que não for possível ser sanada no 

site, entrar em contato diretamente na central do portal, em Brasília/DF, pelo fone – (61) 3120-3737 

ou 3003-5455. 

4.2 – Poderão participar da licitação todas as empresas que atendam às exigências deste Edital e 

seus Anexos, correndo por conta e risco dos participantes todos os custos decorrentes da elaboração 

e apresentação das propostas, não lhes sendo devida qualquer indenização pela realização de tais 

atos. 
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4.3 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 

hipóteses a seguir elencadas: 

 4.3.1 – Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

 4.3.2 – Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; e  

 4.3.3 – Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou 

Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou, conforme o caso, pelo órgão 

em que praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

 

5 – DO CREDENCIAMENTO: 

5.1 – A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio 

de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente 

identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interessa da 

representada. 

 5.1.1 – A identificação será realizada exclusivamente, através da apresentação de documento 

de identidade ou CNH ou, ainda, identidade profissional. 

5.2 – A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 5.1 deverá ser apresentada 

fora dos envelopes. 

5.3 – O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 5.3.1 – Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

  5.3.1.1 – Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado e autenticado; 

  5.3.1.2 – Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de 

sociedade comercial ou de sociedade por ações; 

  5.3.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício, no caso de sociedade civil; 

  5.3.1.4 – Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

  5.3.1.5 – Registro comercial, se empresa individual devidamente registrado e 

autenticado. 

 5.3.2 – Se representada por procurador, deverá apresentar: 



 

 

  5.3.2.1 – Instrumento público ou particular de procuração, em que conste os 

requisitos mínimos previstos no art. 654, §1º do Código Civil, em especial o nome da empresa 

outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado 

e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

  5.3.2.2 – Carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

comprovando a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática 

de todos os demais atos inerentes ao certame. 

 5.3.3 – Em ambos os casos referidos nos subitens 5.3.2.1 e 5.3.2.2, o instrumento de 

mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da 

empresa. 

5.4 – Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

5.5 – Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 

5.6 – A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens de 5.1 a 5.3, não implicará a 

exclusão da empresa do certame, mas impedirá que aquele que a representaria possa manifestar-se 

na apresentação de lances verbais e demais fases do processo de licitação, enquanto não suprida a 

falta ou incorreção. 

5.7 – Junto do credenciamento poderá ser apresentada a comprovação fornecida pela Junta 

Comercial (Certidão Simplificada) de que a empresa se enquadra como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual, (para as MEIs, entregar documento 

equivalente). 

 5.7.1 – A Certidão Simplificada não poderá ter sido emitida no prazo maior do que 90 

(noventa) dias anteriores a abertura do Pregão. 

 

6 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

6.1 – A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo os Documentos para 

Habilitação e a Proposta de Preços, será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este 

Edital e seus Anexos, no local e no horário determinados no capítulo 2 deste Edital. 

6.2 – Declarada aberta a Sessão pelo Pregoeiro, os representantes das empresas participantes 

entregarão os envelopes contendo os documentos para Habilitação e a Proposta de Preços, não 

sendo aceita, a partir desse instante, a admissão de novos participantes. 

6.3 – O envelope contendo a Proposta de Preços deverá trazer no seu anverso as seguintes 

informações: 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAVERAMA – RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022 



 

 

“RAZÃO SOCIAL DA PARTICIPANTE” 

“CNPJ DA PARTICIPANTE” 

 

6.4 – O envelope contendo os Documentos para Habilitação deverá trazer, no seu anverso, as 

seguintes informações: 

ENVELOPE Nº 2 - HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAVERAMA – RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022 

“RAZÃO SOCIAL DA PARTICIPANTE” 

“CNPJ DA PARTICIPANTE” 

 

6.5 – Inicialmente será aberto o envelope de nº 1 – concernente à Proposta de Preços e, a seguir, o 

Envelope de nº 2 – concernente à Documentos de Habilitação. 

 

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

7.1 – A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma única via impressa ou datilografada, 

preferencialmente em papel timbrado da empresa participante, redigida com clareza em vernáculo, 

salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal da empresa licitante. 

7.2 – Da proposta de Preços deverão constar, sob pena de desclassificação: 

 7.2.1 – Razão Social da licitante, nº do seu CNPJ, endereço completo, telefone para contato 

e, se existente, endereço eletrônico (e-mail) e nome de pessoas para contato; 

 7.2.2 – Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data da sua apresentação; 

 7.2.3 – Cotação, com preço unitário mensal, por posto de trabalho e preço total com limite de 

dez postos de trabalho, conforme indicado no item 1.1 do Edital, em moeda corrente nacional, 

expressos em algarismos e por extenso, sem previsão inflacionária. Na cotação de preços serão 

aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado 

a adjudicar o item desconsiderando a terceira casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no 

máximo duas casas decimais após a vírgula; 

 7.2.4 – Planilha de custos de composição da proposta ofertada conforme ANEXO 4; 

 7.2.5 – Dados bancários para pagamento, contendo nome da instituição financeira, agência e 

conta; 

 7.2.6 – Prazo para assinatura do contrato será de até 5 (cinco) dias úteis após a homologação 

do resultado; e 



 

 

 7.2.7 – Nome e assinatura do representante legal da empresa participante; 

7.3 – Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 

despesas com deslocamentos, alimentação, impostos, taxas e demais tributos incidentes na 

contratação e tudo o mais que se fizer necessário ao cumprimento integral do objeto deste Edital. 

7.4 – Quaisquer tributos, despesas e/ou custos, diretos ou indiretos, não incluídos na proposta ou 

incorretamente cotados, que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 

preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não 

sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título, devendo os produtos finais ser 

fornecidos sem ônus adicionais aos preços da proposta. 

7.5 – A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte das empresas 

participantes do Pregão Presencial, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

7.6 – Serão desclassificadas as Propostas de Preços que desatenderem às especificações e 

exigências deste Edital e de seus Anexos, bem assim aquelas que apresentarem omissões, 

irregularidades ou defeitos que posam impedir ou dificultar o julgamento. 

7.7 – O pregoeiro poderá considerar como formais os erros em somatórios ou em outros aspectos, 

desde que não impliquem na nulidade do procedimento ou não causem prejuízo à Administração 

Pública. 

 

8 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

8.1 – No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 

POSTO DE TRABALHO. 

8.2 – Após a abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços, o valor da oferta de menor valor 

total e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, poderão fazer novos 

lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

8.3 – Após a apresentação das propostas, não caberá desistência dos proponentes, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e acatado pelo Pregoeiro. 

8.4 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 8.2, poderão os 

autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), ficando excluído desse número o autor da 

melhor proposta, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos. 

8.5 – O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada com o maior preço e todos os 

demais, em ordem decrescente de valor. 

8.6 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele 

apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 



 

 

8.7 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o desistente às penalidades 

constantes da legislação em vigor. 

8.8 – Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

8.9 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.10 – Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 

de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

8.11 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.12 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará a oferta subsequente; verificada a sua aceitabilidade, procederá à habilitação do 

proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 

certame. 

8.13 – Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes, 

ressaltando-se que poderá constar à assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse 

direito. 

 

9 – HABILITAÇÃO: 

9.1 – A habilitação das empresas para participarem da presente licitação será determinada pela 

apresentação dos seguintes documentos: 

 9.1.1 – Declaração de Firma Individual, no caso de empresa individual (empresário individual 

ou microempreendedor individual), ou; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais (sociedade empresária) e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, e; 

decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

  9.1.1.1 – Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto no 

item 9.1.1, o objeto social da licitante deve ser compatível com o objeto do presente certame; 

  9.1.1.2 – O contrato social ou ato constitutivo mencionado anteriormente deverá ser 

apresentado com todas as alterações ou da consolidação respectiva. 



 

 

 9.1.2 – Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

 9.1.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 

 9.1.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante; 

 9.1.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; 

 9.1.6 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 9.1.7 – Certidão negativa de falência ou concordata, expedida nos últimos 90 (noventa) dias 

pelo distribuidor da sede da licitante; 

 9.1.8 – Comprovação fornecida pela Junta Comercial (Certidão Simplificada) de que a 

empresa se enquadra nas hipóteses elencadas nos art. 43 e seguintes, da LC n° 123/06, se for o 

caso; 

 9.1.9 – Prova do registro ou inscrição da licitante e de seu responsável técnico junto ao 

Conselho Regional de Administração – CRA/RS e caso seja a licitante inscrita em outra unidade da 

Federação, o registro deverá ser visado pela entidade do Rio Grande do Sul; 

 9.1.10 – ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA OU CERTIDÃO, com registro na 

entidade profissional competente, em nome da licitante, no mínimo, expedidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, apresentados em papel timbrado da emitente, que comprovem ter a 

prestado serviços, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta 

licitação, na seguinte área de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIÁRIOS DE LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO HIGIÊNICA DOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS E DE UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS, BEM COMO MANIPULAÇÃO, PRÉ-PREPARO E PREPARO DA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR, com prazo de execução mínima de 06 meses; 

 9.1.11 – Declaração de disponibilidade de no mínimo 10 (dez) profissionais, para 

fornecimento imediato, do objeto do presente edital; e 

 9.1.12 – Declaração de atendimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, 

emitida e assinada pelo representante legal da empresa, conforme ANEXO 6 do presente Edital. 

9.2 – Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, 

por qualquer cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, mediante 

apresentação das vias originais no ato da abertura dos envelopes. 

9.3 – A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restrição 

em qualquer dos documentos de regularidade fiscal previstos no item 9.1 desse Edital, terá sua 

habilitação condicionada à apresentação de nova documentação que comprove a sua regularidade, 



 

 

em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sessão em que foi declarada vencedora do 

certame. 

 9.3.1 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado 01 (uma) única vez, por 

igual período, a critério do Município, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada, 

e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 9.3.2 – Ocorrendo a situação prevista no item 9.3, a sessão do pregão será suspensa, 

podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os 

licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

 9.3.3 – O benefício de que trata o item 9.4 não eximirá a microempresa, a empresa de 

pequeno porte e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem 

alguma restrição. 

 9.3.4 – A não regularização da documentação no prazo fixado no item 9.3 implicará na 

inabilitação do licitante. 

9.4 – O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 

(trinta) dias a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo após este período, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

9-5 – Caso a empresa apresente documentos a serem autenticados, as cópias devem estar no 

envelope lacrado, sendo exigido os originais no momento da verificação da documentação de 

habilitação. 

 

10 – DOS RECURSOS: 

10.1 – Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo a licitante manifestar 

motivadamente sua intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, após o 

término da sessão de lances, sob pena de decadência do direito de recorrer. 

 10.1.1 – A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que a licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.  

10.2 – A licitante que manifestar a intenção de recurso, caso esse tenha sido aceito pelo Pregoeiro, 

disporá do prazo de 03 (três) dias a partir da data da declaração do vencedor, para apresentação das 

razões do recurso, ficando as demais desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões em 

prazo igual, contado do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

 10.2.1 – O prazo começará a contar do primeiro dia útil após a declaração do vencedor e, se 

o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado, considerar-se-á prorrogado até o primeiro dia útil 

seguinte. 

10.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará decadência do direito de 

recurso, encaminhando-se o procedimento para homologação e adjudicação de seu objeto. 

10.4 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 



 

 

10.5 – Se o Pregoeiro não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso ao Prefeito 

Municipal, autoridade competente para julgá-lo. 

10.6 – Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da 

Prefeitura Municipal de Paverama/RS. 
 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

11.1 – Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará e adjudicará o objeto da licitação ao vencedor. 

11.2 – A adjudicação do objeto desta licitação à empresa vencedora formalizar-se-á através do 

contrato, assinado pelas partes interessadas, regendo-se suas cláusulas pelos termos deste edital, da 

minuta que integra e pela Lei nº 8.666/93, com duração anual, podendo o mesmo ser prorrogado 

sempre por igual período, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos da Minuta que faz parte 

integrante deste Edital.  

11.3 – A empresa vencedora tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, contados 

da data da comunicação pelo Pregoeiro. Este prazo é prorrogável por uma única vez e por igual 

período, mediante justificação feita pela empresa e aceita pela Administração Municipal. 

11.4 – Ocorrendo o fato de algum tipo de serviço ter que ser realizado por terceiros, a empresa 

vencedora assumirá integralmente estes custos, devendo, no entanto, sempre apresentar relatório 

específico dos serviços realizados, assumindo ainda, todos os custos da prestação deste serviço, e 

não podendo cobrar qualquer tipo de acréscimo decorrente desta terceirização dos trabalhos. 
 

12 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

12.1 – O pagamento será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez), referente aos serviços prestados 

no mês anterior, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal e Relatório descritivo dos 

serviços efetuados com o visto do fiscal do contrato, bem como, entrega do relatório da GFIP/SEFIP e 

prova de recolhimento do INSS e FGTS do último mês. 

 12.1.1 – Ocorrendo o fato dos encargos sociais não tiverem sido recolhidos até a data de 

pagamento do serviço em virtude de sua data de vencimento, deverá o contratante apresentar o 

comprovante de recolhimento do mês imediatamente anterior; 

12.2 – O pagamento se dará através depósito bancário, devendo a empresa licitante informar os 

dados bancários junto a sua proposta. Qualquer outra forma de pagamento proposto importa na 

desclassificação da proposta oferecida. 

12.3 – A fatura ou nota fiscal somente será paga após o visto da fiscalização, mediante declaração de 

execução dos serviços contratados.  

12.4 – A quitação não será aceita sob reserva ou condição, correndo por conta da licitante todas as 

eventuais despesas decorrentes. 



 

 

12.5 – O valor a ser pago, equivalerá ao resultado da multiplicação do valor mensal por profissional 

pela quantidade efetivamente de profissionais contratados. 

 12.5.1 – No caso de ser necessário o pagamento proporcional no mês, será realizado a 

divisão do valor mensal pelo número de 30 (trinta) dias e multiplicado pela quantidade de dias 

efetivamente trabalhados. 

12.6 – Fica a Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento, através de seu 

Secretário Municipal ou a aquém este delegar as atribuições, responsável pela fiscalização desta 

licitação, bem como apresentação junto a Contabilidade, de todos os documentos necessários 

referentes ao mês de pagamento. 

12.7 – A nota fiscal deverá ser apresentada devidamente regularizada em seus aspectos fiscais e 

formais. 

12.8 – Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período contratual referido no item 1.8. Havendo 

prorrogação do prazo contratual, após 12 meses, os valores pactuados poderão reajustados, 

aplicando-se o índice da URM ou outros que vier a substituí-lo. 

12.9 – Poderá ser alterado em virtude de acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos 

limites permitidos pela Lei nº 8.666/1993, podendo sofrer uma repactuação visando adequação dos 

preços aos novos preços praticados no mercado, e ainda poderá ser apresentada demonstração 

analítica da variação dos componentes de custos do contrato, devidamente justificada (planilha de 

composição de preços). 

12.10 – As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 18.03.01.04.122.0010.2007.3.3.1.90.11.000000.0001, 30.05.01. 

20.608.0076.2011.3.3.1.90.11.000000.0001, 40.06.01.12.365.0041.2014.3.3.1.90.11.000000.0020, 

57.06.03.12.361.0047.2016.3.3.1.90.11.000000.0020, 81.07.01.10.301.0107.2021.3.3.1.90.11. 

000000.0040, 105.07.04.08.244.0029.2026.3.3.1.90.11.000000.0001, 121.08.02.26.782.0101.2028. 

3.3.1.90.11.000000.0001. 

 

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 

13.1 – Constituem obrigações/responsabilidades do Licitante Vencedor: 

 13.1.1 – Responsabilizar-se pelo deslocamento dos empregados designados para o 

cumprimento do objeto da presente licitação, de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Administração Municipal, para a execução e prestação dos serviços, sem ônus para o Município; 

 13.1.2 – Fornecer aos Fiscais do Contrato, o rol dos funcionários envolvidos na prestação dos 

serviços, informando previamente qualquer alteração; 

 13.1.3 – Fornecer ao Contratante, o nome de preposto que realizará as visitas e reuniões com 

os mesmos, para manter entendimentos e receber comunicações que deverão ser transmitidas aos 

seus empregados; 



 

 

 13.1.4 – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a 

terceiros em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus empregados; 

 13.1.5 – Implantar, imediatamente após a assinatura e vigência do Contrato o início dos 

serviços, com a disponibilização da mão-de-obra no respectivo posto, no horário fixado pelo 

Contratante; 

 13.1.6 – Fazer com que seus empregados respeitem as normas internas e regulamentares 

sobre Medicina e Segurança do Trabalho, adotando todas as medidas preventivas à ocorrência de 

acidentes pessoais e destinada a preservar a vida e a integridade física de todas as pessoas 

envolvidas na execução dos serviços objeto deste instrumento; 

 13.1.7 – Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas 

relativamente aos seus empregados; 

 13.1.8 – Efetuar o pagamento da remuneração dos empregados de acordo com a convenção 

coletiva da categoria, bem como recolher, no prazo legal, todos os encargos sociais, trabalhistas e 

fiscais devidos, decorrentes da contratação; 

 13.1.9 – Atender imediata solicitação do Contratante, retirando e substituindo no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, após a notificação, o empregado da Contratada cuja atuação, permanência 

ou comportamento, no seu entendimento, sejam julgados prejudiciais, inadequados ou 

inconvenientes; 

 13.1.10 – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta, tendo funções profissionais 

legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

 13.1.11 – Registrar e controlar, juntamente com a Contratada, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, acompanhando e fiscalizando 

periodicamente, por meio de visitas quinzenais de seu preposto nos locais da prestação de serviços, 

os serviços prestados e a qualificação de mão-de-obra. 

 13.1.12 – Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições 

ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste 

contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de 

Paverama/RS. 

 13.1.14 – Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Município de Paverama/RS ou a 

terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos. 

13.2 – O Contratante tem a obrigação: 

 13.2.1 – Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada nos termos da condição do capítulo 12; e 

 13.2.2 – Fornecer os materiais de consumo tais como: detergente, desinfetante, cera, álcool, 

sabão, saponáceo, sabonete líquido, limpa vidro, papel higiênico, papel toalha, esponja de aço, palha 



 

 

de aço, esponja, escovas sanitárias, pedra sanitária, sacos para acondicionamento de lixo, produtos 

alimentícios, e demais materiais necessários para a realização dos serviços. 

 

14 – SANÇOES ADMINISTRATIVAS: 

14.1 – Na hipótese de o licitante recusar-se assinar o contrato ou instrumento equivalente 

injustificadamente, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital, inclusive negociando o melhor preço. 

14.2 – O licitante que se recusar a assinar o contrato ou instrumento equivalente injustificadamente, 

falhar ou fraudar a sua execução, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 

prévio da citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja proferida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 

multas previstas no Contrato ou instrumento equivalente além de outras cominações legais. 

 

15 – DAS PENALIDADES: 

15.1 – A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar os materiais, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 

15.2 – As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato e quando 

for o caso, cobradas judicialmente. 

15.3 – Pelo descumprimento total ou parcial da prestação de serviços, a Administração Municipal 

poderá garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 15.3.1 – Advertência; 

 15.3.2 – Multa; 

 15.3.3 – Rescisão de contrato; 

 15.3.4 – Suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de Paverama, por prazo 

não superior a 02 (dois) anos; e 

 15.3.5 – Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Prefeitura 

Municipal de Paverama.  

15.4 – A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima 

mencionadas acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 

15.5 – Será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) do valor total corrigido do contrato, por 

dia de atraso na prestação dos serviços. 

15.6 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, quando a 

licitante vencedora: 



 

 

  15.6.1 – Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

  15.6.2 – Transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia 

autorização da contratante; 

  15.6.3 – Executar os serviços em desacordo com as especificações ou normas 

técnicas, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

  15.6.4 – Desatender às determinações da fiscalização; 

  15.6.5 – Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais 

por meios culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, 

ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão 

da infração cometida, cabendo a Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados 

a qualquer momento; 

  15.6.6 – Não iniciar, sem justa causa, execução dos serviços ou fornecer os materiais 

contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade; 

  15.6.7 – Ocasionar sem justa causa, atraso superior a 05 (cinco) dias na execução 

dos serviços contratados ou fornecimento de materiais; 

  15.6.8 – Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços ou 

fornecimento contratados; e 

  15.6.9 – Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, 

imperícia, dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da 

obrigação da contratada em reparar os danos causados.  

15.7 – A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir 

comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

15.8 – Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à contratada, a pena da suspensão dos direitos 

de licitar com a contratante, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em função da gravidade da falta 

cometida. 

15.9 – Quando o objeto do contrato não for entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos 

estipulados, a suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a entrega 

do objeto do contrato na sua totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei e neste 

edital. 

 

16. DO CONTRATO: 

16.1 – A proponente vencedora deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, sendo inclusive 

condição para o mesmo, relação dos empregados com identificação do preposto da empresa que irá 

coordenar os profissionais disponibilizados para o cumprimento do objeto, com o qual serão mantidas 

todas as comunicações quanto aos compromissos assumidos e demais aspectos do contrato e para o 

qual os obreiros devem se reportar, que não serão subordinados diretamente ao Município. 



 

 

16.2 – Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as 

condições de habilitação para contratação com a administração pública. 

 

17 – DO LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES: 

17.1 – O edital e informações poderão ser obtidos no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Paverama, de segunda à sexta-feira, no horário das 8h às 12h e das 13h30min às 17h, telefone (51) 

3761-1044 e e-mail:  licitacao@paverama.rs.gov.br  

 

18 – DISPOSIÇÕES FINAIS: 

18.1 – A licitante vencedora responsabilizar-se-á por todos os encargos e obrigações decorrentes das 

legislações fiscais, trabalhistas, sociais e tributárias. E por todas as despesas decorrentes de 

eventuais trabalhos noturnos. Responsabilizar-se-á ainda por todos os danos e prejuízos que, a 

qualquer título, causar a terceiro em virtude do fornecimento do objeto deste Edital. 

18.2 – Ao Município de Paverama fica reservado o direito de revogar a presente Licitação por 

conveniência administrativa, ou anular por vício de ilegalidade, sem que caiba aos licitantes o direito a 

qualquer indenização. 

18.3 – A anulação da presente Licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 

ressalvado o disposto no Parágrafo Único do Art. 59 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

18.4 – Durante os trabalhos de análise das propostas não será admitida a interferência de pessoas 

estranhas ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, ressalvado a hipótese de solicitação, pela própria Equipe, 

de técnicos habilitados para análise de dados, documentos e informações. 

18.5 – A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em todas as fases do Pregão. 

18.6 – Todas as propostas apresentadas, bem como a documentação que as acompanhe, tornar-se-

ão propriedade da Prefeitura Municipal de Paverama/RS. 

18.7 – Em caso de divergência entre o texto do Edital e o de seus anexos, prevalecerá o do Edital. 

18.8 – As dúvidas que porventura possam vir a surgir, em decorrência da interpretação deste Edital 

de Pregão, poderão ser esclarecidas, por escrito, pelo Pregoeiro, mediante requerimento das 

empresas interessadas, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data marcada para a 

abertura dos trabalhos  

18.9 – A critério do Pregoeiro e no interesse da Administração, sem que caiba qualquer recurso ou 

indenização, poderá: 

 a) ser adiada a sessão de abertura do Pregão Presencial; e 

 b) ser alterado o Edital, com abertura de novo prazo para a realização do Pregão. 

18.10 – Esta licitação poderá ser anulada ou revogada, no todo ou em parte, a juízo e critério da 

Prefeitura e segundo os termos da lei. 

mailto:licitacao@paverama.rs.gov.br


 

 

18.11 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, obedecida à legislação em vigor. 

18.12 – O presente Edital, bem como a proposta do licitante vencedor fará parte integrante do 

Contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 

 

Paverama/RS, 07 de abril de 2022. 

 

 

 

FABIANO MERENCE BRANDÃO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esse Edital foi revisado e encontra-se aprovado, quanto à forma, 

por essa Assessoria Jurídica. Em 07 de abril de 2022. 

 

ALINE LUIZA KRÜGER 

OAB/RS 66.190 

Assessoria Jurídica 

 
 

 



 

 

ANEXO 1 

MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAVERAMA – RS 

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL  

Nº 007/2022, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

Indicamos o(a) Sr.(a) ___________________________________________, portador 

da cédula de identidade nº. __________________________________, órgão expedidor 

____________________, como nosso representante legal na Licitação em referência, podendo rubricar 

a documentação de HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, prestar todos os esclarecimentos 

à nossa Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos 

necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento. 

 

Atenciosamente, 

(nome e função na empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 2 

CARTA-PROPOSTA 

 

 

Á Prefeitura do Município de Paverama 

Ref.: Pregão Presencial nº 007/2022 - Carta-Proposta 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos serviços abaixo discriminados, que integra o 

instrumento convocatório da licitação em epígrafe: 

 

Item Qtd Und Descrição 
Valor Mensal (R$) 

Unitário Total 

1 10 Posto de Trabalho Profissionais – 40h semanais   

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS: A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que 

rege a presente licitação. 

PREÇO: Deverá ser cotado, preço pelo valor mensal, de acordo com o estipulado no Edital. 

A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 

 2.1 - Os preços propostos acima contemplam todas as despesas necessárias para a plena 

prestação do serviço, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), e 

deslocamentos dos empregados, cotados separados e incidentes sobre a prestação de serviços. 

 

LOCAL E DATA    ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 3 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETIVO: 

1.1. O presente procedimento licitatório tem por finalidade a contratação de empresa(s) 

especializada(s) na prestação de SERVIÇOS DIÁRIOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO HIGIÊNICA 

DE UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS, bem como MANIPULAÇÃO, PRÉ PREPARO E PREPARO DA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, com fornecimento da mão de obra especializada para realização das 

atividades.  

1.2. O objeto desta licitação inclui o fornecimento de mão-de-obra especializada, qualificada e com 

experiência anterior da área de preparo de alimentação e de limpeza, (merendeiras e pessoal com 

experiência na área de limpeza) em número suficiente para desenvolver todas as atividades 

previstas, observadas as normas vigentes de vigilância sanitária.  

1.3. A prestação de serviços de nutrição e alimentação realizar-se-á mediante a utilização das 

dependências das escolas, entre outros locais onde a alimentação será preparada, distribuída e 

servida.  

1.4. O objeto não inclui o fornecimento de gêneros, produtos alimentícios, de equipamentos, materiais 

de consumo em geral (utensílios, gás de cozinha, (descartáveis), materiais de higiene e limpeza, 

entre outros, necessários para a execução dos serviços, que são fornecidos pelo CONTRATANTE. 

1.5. A Contratada será responsável pela capacitação e treinamento dos profissionais mensalmente, e 

pelo fornecimento dos uniformes e EPI – Equipamentos de Proteção Individual, de uso obrigatório, na 

forma da regulamentação específica.  

1.6. A(s) Contratada (s) deverá apresentar cronograma de capacitação e treinamento de ambos os 

lotes em 15 dias após o início dos serviços.  

1.7. A signatária do processo licitatório, previamente a eventual contratação, deverá apresentar:  

 - Relação nominal dos profissionais de seu quadro de pessoal responsável pela prestação 

dos serviços objeto deste edital;  

 - Exame de saúde específico aplicável para manipuladores de alimentos, para todos os 

integrantes do quadro de funcionários vinculados ao contrato, conforme norma da ANVISA – Portaria 

CVS – 6/99 e demais obrigações previstas neste termo de referência.  

1.8. Todas as questões que possam surgir com relação a procedimentos e execução dos serviços 

deverão ser tratadas com o Setor de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação do 

Contratante. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 



 

 

 Visando a excelência e a qualidade da gestão da Educação nas Escolas do Município de 

Paverama, bem como, a manutenção da limpeza dos próprios municipais, faz-se necessária a 

contratação dos serviços terceirizados de limpeza e conservação higiênica, a serem executados nas 

dependências internas e externas das unidades escolares da rede Municipal de Ensino de Paverama, 

assim como nos órgãos da Administração Municipal.  

 Assim, ressalta-se a necessidade de abertura de Processo Licitatório para a contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e conservação, manipulação e preparo 

de alimentos.  

 O Município realizou a convocação de todos os candidatos remanescentes do concurso 

público vigente, não logrando êxito na nomeação de servidores efetivos para suprir a deficiência para 

as funções objeto da presente contratação. 

 O objeto desta licitação inclui o fornecimento de mão-de-obra especializada, qualificada e 

com experiência anterior da área de preparo de alimentação e de limpeza, em número suficiente para 

desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de vigilância sanitária. 

 Justifica-se a contratação também devido ao serviço ser de extrema importância e relevância 

para cumprimento de metas assumidas com esferas Federal e Estadual referente uma Educação de 

qualidade e de primazia aos alunos e a comunidade escolar, também devido a não existir banco do 

concurso para o cargo de servente-merendeira. 

 Justifica-se a contratação devido ao número de servidores dos cargos de merendeira e 

servente encontrarem-se em delimitação, não sendo suficientes para suprir toda a demanda existente 

na Secretaria de Educação e outros órgãos municipais;  

 Neste sentido, a contratação de uma empresa para o desenvolvimento de serviço de 

DIÁRIOS DE MANIPULAÇÃO, PRÉ PREPARO E PREPARO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR e de 

LIMPEZA apoia-se na firme convicção de que para um bom desenvolvimento das atividades das 

Escolas e também em outros órgãos da Administração Municipal.  

 

3. OBJETO: 

3.1. Contratação de empresa visando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIÁRIOS DE LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO HIGIÊNICA DOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS E DE UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS, BEM COMO MANIPULAÇÃO, PRÉ-PREPARO E PREPARO DA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR, para atendimento de demandas das Secretarias Municipais, conforme quantitativos e 

especificações abaixo: 

 

Item Qtd Und Descrição Valor Unitário Mensal  

1 10 Posto de Trabalho Profissionais – 40h semanais R$ 3.580,71 

 



 

 

3.2. Os serviços deverão ser executados pela proponente em até 05 (cinco) dias a contar da emissão 

da Ordem de Início, obedecendo obrigatoriamente o plano de trabalho apresentado por esta 

municipalidade e às condições estabelecidas no Contrato. 

 

4. PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES: 

4.1. Atuar em atividades relativas a área de limpeza, higienização, auxiliar nas atividades de cozinha 

em geral, inclusive na preparação de alimentos que consistem basicamente em: 

 

4.1. Diariamente: 

 4.1.1. Varredura geral das dependências do órgão (piso, corredores, salas, escadarias, áreas 

externas e as calçadas que circundam o prédio etc.), bem como limpeza dos capachos e aspiração 

de carpetes e passadeiras;  

 4.1.2. Limpeza e remoção, com pano úmido, ou com álcool, do pó dos móveis (cadeiras, 

balcões, portas, janelas e paredes divisórias), utensílios e outros objetos de mesa e desinfecção dos 

aparelhos telefônicos; 

 4.1.3. Recolhimento, acondicionamento e retirada de lixo, limpeza e desinfecção dos 

recipientes de lixo, troca de sacos de lixo e seu descarte – observando as orientações emanadas pela 

CONTRATANTE acerca da coleta seletiva (lixo seco e lixo orgânico); 

 4.1.4. Lavagem e desinfecção esmerada dos sanitários, pias, pisos e azulejos, e colocação 

de desodorante sanitário; 

 4.1.5. Reposição de papel toalha e papel higiênico; 

 4.1.6. Não permitir o acúmulo de papéis usados nos sanitários, fazendo a coleta e remoção 

tantas vezes quanto se fizerem necessárias; 

 4.1.7. Preparar e auxiliar em servir as refeições controlando a quantidade e a qualidade; 

 4.1.8. Informar ao superior/diretor a necessidade de reposição e substituição do estoque, 

quando necessário; 

 4.1.9. Conservar o local de preparação das refeições em condições de trabalho e higiene, 

procedendo a limpeza e a desinfecção; 

 4.1.10. Atender as orientações, normas e procedimentos fornecidos pelo Secretário, 

Nutricionista e/ou Coordenador; 

 4.1.11. Colaborar no uso racional de água, luz, gás e material de limpeza e desinfecção, bem 

como na conservação dos equipamentos e utensílios do setor. 

 4.1.12. Separar e organizar os alimentos e instrumentos necessários ao preparo da refeição 

prevista no cardápio; 

 4.1.13. Executar as atividades gerais em cozinhas e ambientes de refeições; 



 

 

 4.1.14. Receber os alimentos destinados às refeições, observando a quantidade previamente 

estabelecida no cronograma, à qualidade e o padrão dos produtos conforme orientações da 

nutricionista e/ou da coordenação da alimentação escolar; 

 4.1.15. Realizar a contagem diária de alunos para o planejamento no preparo da alimentação 

escolar; 

 4.1.16. Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada durante o pré-preparo e preparo; 

 4.1.17. Organizar a despensa, freezers, geladeiras e anotar diariamente as saídas do 

estoque; 

 4.1.18. Auxiliar em servir as refeições, atendendo os alunos e/ou servidores; 

 4.1.19. Preencher de forma correta e fidedigna sob orientação da Direção escolar os 

cronogramas, mapas e cardápio, e demais formulários solicitados pela nutricionista e/ou coordenação 

da alimentação escolar. 

 4.1.20. Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho, antes de iniciar o preparo da 

refeição, bem como a existência dos utensílios necessários;  

 4.1.21. Preparar as mesas de refeições dos alunos;  

 4.1.22. Informar a quebra ou dano de materiais, instalações ou equipamentos; 

 4.1.23. Informar ao Secretário ou Direção às falhas e irregularidades que prejudiquem o 

andamento do serviço; 

 4.1.24. Realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade. 

 4.1.25. Outros serviços correlatos que se fizerem necessários, a critério da CONTRATANTE. 

 

4.2. Semanalmente: 

 4.2.1. Além dos serviços especificados no subitem anterior, deverá efetuar o polimento e 

limpeza, com produtos adequados dos objetos de metal; 

 4.2.2. Remoção da poeira e outras sujeiras dos carpetes, forrações, tapetes e passadeiras; 

 4.2.3. Limpeza e lavagem de toalhas e panos de pratos e demais tecidos; 

 4.2.4. Observar o período de validade dos alimentos de forma a conservá-los em perfeito 

estado de consumo; e 

 4.2.5 Auxiliar na limpeza de sanitários públicos e espaços comuns, localizados em praças 

públicas, quando demandados pelo Contratante. 

 

4.3. Quinzenalmente: 

 4.3.1. Limpeza geral dos pisos e rodapés, aplicação de cera e lustração à máquina, limpeza 

das forrações e passadeiras com água, vinagre e xampu adequado; 

 4.3.2. Limpeza e lustração dos vidros internos, portas e basculantes; 

 4.3.3. Limpeza e polimento de painéis, placas e letreiros das fachadas dos prédios;  



 

 

 4.3.4. Remoção da poeira e outras sujeiras dos tetos, colunas, soleiras e lambris em todas as 

dependências; e 

 4.3.5. Limpeza das marquises e soleiras das janelas (parte interna). 

 

4.4. Mensalmente: 

 4.4.1. Limpeza das cadeiras e poltronas estofadas em material sintético, dos revestimentos 

em mármore, com produtos adequados e dos vidros das janelas;  

 4.4.2. Limpar os pontos de luz fluorescente e incandescente, inclusive lâmpadas; 

 4.4.3. Limpar os corrimões; 

 4.4.4. Limpar todos os vidros (face externa), de conformidade com as normas de segurança 

de trabalho com produto anti-embaçante; 

 4.4.5. As áreas de circulação públicas e internas ao serem lavadas e polidas, deverão ser 

executadas usando mecanismos de proteção chamadas balizas, placas de sinalização), isto é, dividir 

a área em duas partes iguais, lavar de um lado, após seco e polido lavar o outro em igual proporção; 

 4.4.6. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês; 

 4.4.7. Outros serviços correlatos que se fizerem necessários. 

 

4.5. Trimestralmente: 

 4.5.1. Lavagem externa dos vidros; 

 4.5.2. Limpar os ralos e caixas de gorduras para evitar obstruções; 

 4.5.3. Limpeza e aplicação de produtos adequados à conservação de cada tipo de 

revestimento dos móveis; 

 4.5.4. Retirar e lavar as cortinas e/ou persianas. 

4.6. O rol de tarefas e de periodicidade listados nos itens acima é exemplificativo, podendo ser 

exigidas outras atividades não constantes nele, bem como uma frequência diferenciada daquela 

determinada, em razão de necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a 

contento à demanda pelos serviços, a critério da CONTRATANTE. 

4.7. Os casos omissos, serão resolvidos na seguinte ordem de prioridade de tomada de decisões: 

pelo Fiscal  do Contrato ou pelo titular da Secretaria CONTRATANTE. 

4.8. Demais condições: 

 4.8.1. Os profissionais disponibilizados deverão possuir condicionamento físico compatível 

com o exercício das atividades; 

 4.8.2. A prestação de serviços, por profissional, deverá ser de 40 horas semanais (conforme 

horário de expediente da Secretaria), podendo, eventualmente, exigir a prestação dos serviços à 

noite, finais de semana e feriados, sob supervisão do titular da Secretaria CONTRATANTE; 



 

 

 4.8.3. A empresa contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de proteção 

individual (EPI’s) necessários para a execução dos serviços, como botas de segurança, protetor 

auricular, protetor solar e uniforme, devendo também realizar a fiscalização permanente sobre a 

efetiva utilização dos mesmos. 

 

5. DEMAIS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA: 

5.1. Constituem obrigações/responsabilidades do Licitante Vencedora: 

 5.1.1. Responsabilizar-se pelo deslocamento dos empregados designados para o 

cumprimento do objeto da presente licitação, de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Administração Municipal, para a execução e prestação dos serviços, sem ônus para o Município; 

 5.1.2. Fornecer aos Fiscais do Contrato, a nominata dos funcionários envolvidos na prestação 

dos serviços, informando previamente qualquer alteração; 

 5.1.3. Fornecer ao Contratante, o nome de preposto que realizará as visitas e reuniões com 

os mesmos, para manter entendimentos e receber comunicações que deverão ser transmitidas aos 

seus empregados; 

 5.1.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a 

terceiros em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus empregados; 

 5.1.5. Implantar, imediatamente após a assinatura e vigência do Contrato o início dos 

serviços, com a disponibilização da mão-de-obra no respectivo posto, no horário fixado pelo 

Contratante; 

 5.1.6 . Fazer com que seus empregados respeitem as normas internas e regulamentares 

sobre Medicina e Segurança do Trabalho, adotando todas as medidas preventivas à ocorrência de 

acidentes pessoais e destinada a preservar a vida e a integridade física de todas as pessoas 

envolvidas na execução dos serviços objeto deste instrumento; 

 5.1.7. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas relativamente 

aos seus empregados; 

 5.1.8. Efetuar o pagamento da remuneração dos empregados de acordo com a convenção 

coletiva da categoria, bem como recolher, no prazo legal, todos os encargos sociais, trabalhistas e 

fiscais devidos, decorrentes da contratação; 

 5.1.9. Atender imediata solicitação do Contratante, retirando e substituindo no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias, após a notificação, o empregado da Contratada cuja atuação, permanência ou 

comportamento, no seu entendimento, sejam julgados prejudiciais, inadequados ou inconvenientes; 

 5.1.10. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta, tendo funções profissionais 

legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 



 

 

 5.1.11. Registrar e controlar, juntamente com a Contratada, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, acompanhando e fiscalizando 

periodicamente, por meio de visitas quinzenais de seu preposto nos locais da prestação de serviços, 

os serviços prestados e a qualificação de mão-de-obra. 

 5.1.12. A CONTRATANTE fornecerá materiais de consumo tais como: detergente, 

desinfetante, cera, álcool, sabão, saponáceo, sabonete líquido, limpa vidro, papel higiênico, papel 

toalha, esponja de aço, palha de aço, esponja, escovas sanitárias, pedra sanitária, sacos para 

acondicionamento de lixo, produtos alimentícios, e demais materiais necessários para a realização 

dos serviços. 

 5.1.13. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições 

ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste 

contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de 

Paverama/RS. 

 5.1.14. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Município de Paverama/RS ou a 

terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos. 

 

6. FISCALIZAÇÃO: 

6.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada diretamente pelos Secretários 

Municipais, Diretores das Escolas, ou a quem delegarem expressamente tal atribuição, nos termos da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

6.2. A fiscalização deverá observar se os profissionais contratados e disponibilizados pela empresa 

contratada, apresentam boas referências e possuem seus documentos em ordem. Só poderão ser 

mantidos em serviço os empregados cuidadosos, atenciosos e educados com o público. 

6.3. A fiscalização terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 48 (quarenta e 

oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a 

dispensa der origem a ação na Justiça, o Município não terá, em nenhum caso, qualquer 

responsabilidade. 

6.5. Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da proponente, 

a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações. 

 

7. RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO: 

7.1. A empresa contratada deverá apresentar, junto com a nota fiscal, a seguinte documentação 

relativa aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados: 

 7.1.1. Folha ponto dos empregados; 



 

 

 7.1.2. Comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

GFIP/SEFIP; 

 7.1.3. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, conforme mencionado acima, a 

contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a 

situação esteja regularizada; 

 7.1.4. O pagamento será através de depósito e/ ou transferência bancária em conta corrente 

do licitante vencedor, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal no Setor de 

Contabilidade, devidamente atestada pelo(s) Fiscal(ais) do Contrato, acompanhada dos demais 

documentos. 

 

8. VIGÊNCIA: 

8.1. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

9. DA PLANILHA DE CUSTOS: 

9.1. As empresas interessadas devem considerar a planilha de custos disponibilizada pelo Municipio 

de Paverama, para apresentar a proposta, sendo necessária a apresentação junto a carta de 

propsota. 

 9.1.1. A licitante vencedora, deverá disponibilizar a planilha ajustada ao valor do lance 

vencedor e disponibilizar o arquivo para o Município de Paverama em formato compátivel Excel 

(.xlsx). 

Paverama/RS, 07 de abril de 2022. 

 

 

TAILA MONIQUE DE VARGAS PEDROSO 

Secretária Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento 

 

 

 

ANEXO 4 

PLANILHA DE CUSTOS – PLANILHA DO MICROSOFT EXCEL (.XLSX). 

 

 - Arquivo disponível no site oficial do Município de Paverama, junto ao Edital. 

 

 



 

 

ANEXO 5 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ............. 

 

Que celebram entre si o MUNICÍPIO DE PAVERAMA 

e a empresa ................, para prestação de serviços 

terceirizados. 

 

 Que fazem, de um lado, o MUNICIPIO DE PAVERAMA, pessoa jurídica de Direito Público, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº 91.693.317/0001-06, com sede na Rua Jacob Flach, 222, Paverama, RS, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FABIANO MERENCE BRANDÃO, brasileiro, 

casado, empresário, inscrito no CPF sob nº ..................., portador Carteira de Identidade nº 

................, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado em Paverama/RS, doravante denominado 

de CONTRATANTE e, de outro lado a empresa ............................, inscrita no CNPJ sob nº 

........................., com sede .............., .............., Bairro ...................., Município de 

............................./RS – CEP: 00.000-000, neste ato representado por Sr. ............................, inscrito 

no CPF sob nº ................, portador Carteira de Identidade nº ..........................., expedida pela 

SSP/RS, residente e domiciliado na Rua ....................., .........., Bairro ..............., Município de 

......................../RS, simplesmente denominada de CONTRATADA, resolvem de comum acordo firmar 

o presente contrato conforme processo administrativo n° 646/2022, licitação – modalidade Pregão 

Presencial nº 007/2022, regido pela Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

I – DO OBJETO: 

1.1 – É objeto desta contratação, o fornecimento de mão-de-obra especializada para prestação de 

serviços diários de limpeza e conservação higiênica de utensílios e equipamentos, bem como 

manipulação, pré preparo e preparo da alimentação escolar, em quantitativos, conforme segue: 

 

Item Qtd Und Descrição 
Valor Mensal (R$) 

Unitário Total 

1 10 Posto de Trabalho Profissionais – 40h semanais   

1.2 – As condições e descrição detalhada dos serviços a serem desempenhados pelo(s) 

profissional(is), constam do Termo de Referência - ANEXO I deste Contrato, que passa a fazer parte 

integrante deste Contrato, como se aqui estivesse transcrito.  

1.3 – O quantitativo de postos de trabalho, bem como, a carga horária prevista no item 1.1 é máxima, 

podendo, no entanto, o Município não utilizar a integralidade dos postos de trabalho e das horas ou, 



 

 

eventualmente, fazer acréscimos, cujas horas deverão ser compensadas com a redução dentro do 

próprio mês de execução e, quando não possível, no máximo no mês subsequente. 

 1.3.1 – A definição da quantidade de postos de trabalho e a carga horaria a ser cumprida, 

dentro dos limites licitados, competirá a Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e 

Planejamento. 

 1.3.2 – Poderão ser exigidos o cumprimento de carga horária fora do horário de atendimento 

do órgão, em horário noturno, aos finais de semana e feriados, respeitado a carga horária licitada, 

sem que tal aspecto implique em acréscimo de quaisquer valores a serem dispendidos. 

1.4 – A Contratada é responsável por todas as despesas com deslocamento e alimentação para a 

prestação dos serviços e quaisquer outras, sejam de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária, 

social, comercial, civil, são de exclusiva responsabilidade da licitante vencedora, não havendo 

qualquer solidariedade com o Contratante. 

 1.4.1 – É de inteira responsabilidade da empresa contratada, o deslocamento dos 

empregados designados para o cumprimento do objeto da presente licitação, de seu estabelecimento 

até o local determinado pela Administração Municipal, para a execução e prestação dos serviços, 

sem ônus para o Município. 

 1.4.2 – A empresa contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de proteção 

individual (EPI’s) necessários para a execução dos serviços, como botas de segurança, protetor 

auricular, protetor solar e UNIFORME, devendo também realizar a fiscalização permanente sobre a 

efetiva utilização dos mesmos. 

1.5 – Ao Município compete o fornecimento das ferramentas e/ou utensílios para a prestação dos 

serviços. 

1.6 – A Contratada se obriga a substituir o profissional se, mediante simples pedido do Contratante, 

cuja presença, seja desaconselhável para o andamento dos serviços, ou qualquer outro motivo que o 

contratante julgue necessário.  

1.7 – A Administração reserva-se ainda, o direito de acompanhar os serviços contratados, através de 

pessoa a ser designada pela Administração Municipal, ficando sujeito aos controles de execução do 

objeto contratado, por parte do Município. 

1.8 – Faz parte integrante do objeto desse contrato, os encargos sociais, taxas, encargos ou tributos, 

o seguro pessoal contra riscos de acidentes de trabalho e o cumprimento de todas as obrigações que 

a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus adicionais ou 

solidariedade por parte do Município de Paverama/RS, no caso de reclamações trabalhistas, ações 

de responsabilidade civil e penal decorrentes da execução dos serviços. 

 

 

 

 



 

 

2 – DO PRAZO: 

2.1 – O prazo para a prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar do dia ..... de ............ 

de ............ Poderá haver prorrogação do prazo, até o máximo de 60 (sessenta) meses, se houver 

necessidade para tal, devidamente justificada, à critério da Administração Municipal.  

 2.1.1 – Em caso de prorrogação contratual, o reajuste terá como base o índice oficial da 

URM. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1 – O Município pagará à Contratada, em contrapartida aos serviços prestados, o preço de R$ 

................. (.................................), mensais, por profissional disponibilizada, limitado a 10 (dez) 

empregados. 

 3.1.1 – Ocorrendo a prestação de serviços parciais no mês, quanto a quantidade de 

empregados e carga horária destes, o pagamento será calculado proporcionalmente, tendo por base 

que o valor previsto no item 3.1.  

  3.1.1.1 – O pagamento proporcional no mês, será realizado, mediante a divisão do 

valor mensal por profissional, pelo número de 30 (trinta) dias e multiplicado pela quantidade de dias 

efetivamente trabalhados. 

 3.1.3 – O valor total a ser pago a Contratada, equivalerá ao resultado da multiplicação do 

valor mensal por empregado, pela quantidade efetivamente de profissionais Contratados, 

considerando os dias efetivamente trabalhados para cada um dos profissionais. 

3.2 – Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até dez dias após a apresentação da 

respectiva nota fiscal, juntamente com os seguintes documentos: 

 3.2.1 – Relatório SEFIP, contendo os nomes de todos os empregados contratados, que 

atuaram na prestação dos serviços; 

 3.2.2 – Certidão de regularidade dos débitos relativos às contribuições previdenciárias; 

 3.2.3 – Certidão de regularidade do FGTS; e 

 3.2.4 – Guias do INSS devidamente pagas, do mês de competência anterior ao do pagamento 

da fatura. 

3.3 – Junto com a nota fiscal da prestação de serviços, deverá ser apresentado relatório contendo o 

nome dos empregados disponibilizados, data e horários da prestação dos serviços, referente ao 

período do mês objeto de cobrança, o qual deverá ser certificado/vistado pelo fiscal do contrato. 

3.4 – A quitação não será aceita sob reserva ou condição, correndo por conta da Contratada todas as 

eventuais despesas daí decorrentes. 

3.5 – Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades assumidas neste contrato, 

quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados e quitados. 



 

 

3.6 – Fica a Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento, através de seu 

Secretário Municipal ou a quem este delegar a função, responsável pela fiscalização do objeto da 

contratação. 

 

4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1 – As despesas decorrentes dos serviços contratados correrão à conta das seguintes rubricas: 

18.03.01.04.122.0010.2007.3.3.1.90.11.000000.0001, 30.05.01.20.608.0076.2011.3.3.1.90.11. 

000000.0001, 40.06.01.12.365.0041.2014.3.3.1.90.11.000000.0020, 57.06.03.12.361.0047.2016. 

3.3.1.90.11.000000.0020, 81.07.01.10.301.0107.2021.3.3.1.90.11.000000.0040, 105.07.04.08.244. 

0029.2026.3.3.1.90.11.000000.0001 e 121.08.02.26.782.0101.2028.3.3.1.90.11.000000.0001. 

 

5 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

5.1 – As alterações contratuais poderão ocorrer nos seguintes casos: 

 5.1.1 – Unilateralmente pela Contratante: 

  a) Quando houver modificações das especificações, para melhor adequação técnica 

aos seus objetivos; e 

  b) Quando necessário a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 8.666/93. 

 5.1.2 – Por acordo das partes: 

  a) Quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, em face 

de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; e 

  b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado. 

5.2 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, tudo em consonância com o Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93. 

5.3 – Quaisquer tributos ou encargos criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 

disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 

repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o 

caso. 

5.4 – Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da Contratada, a 

Contratante deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos termos 

preceituados pelo parágrafo 6º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.5 – A variação do valor contratual, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 

decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 



 

 

orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do 

mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

 

6 – DAS MULTAS: 

6.1 – Será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) do valor total corrigido do contrato, por dia 

de atraso na prestação dos serviços. 

6.2 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, multiplicado por 

12 meses, quando a Contratada: 

 a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

 b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da 

contratante; 

 c) executar os serviços em desacordo com as especificações ou normas técnicas, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas; 

 d) desatender às determinações da fiscalização; 

 e) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios 

culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou 

previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 

infração cometida, cabendo ao Município o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados a 

qualquer momento; 

 f) não iniciar, sem justa causa, execução dos serviços ou fornecer os materiais contratados no 

prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de validade; 

 g) ocasionar sem justa causa, atraso superior a 03 (três) dias na execução dos serviços 

contratados ou fornecimento de materiais; 

 h) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços; e 

 i) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, 

dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação 

da contratada em reparar os danos causados. 

6.3 – Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado, ou ainda situações 

que a Contratada couber analisar, a Contratada incorrerá em multas previstas na Lei 8.666/93. 

6.4 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e acumulativas. 

6.5 – A contratada terá o limite de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação da penalidade no 

órgão oficial, para recolher a multa aos cofres do Município. 

6.6 – Os recursos contra a multa aplicada deverão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, nas condições do Art. 109, inciso I, alínea "f" da Lei nº 8.666/93. 

 

7 – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 



 

 

7.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a) de comum acordo; 

b) por ato unilateral ou escrito do Contratante: 

c) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações contratuais; 

d) paralisação, sem causa e sem prévia comunicação, dos serviços; 

e) subcontratação total ou parcial do objeto contratado, sem prévia autorização do 

contratante; 

f) razões de interesse público; 

g) judicialmente, nos termos da legislação processual vigente; e 

h) liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da Contratada. 

7.2 – Verificada a infração do contrato, o Contratante notificará a Contratada, para que purgue a 

mora, no prazo fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos decorrentes dessa mora. 

7.3 – A Contratada indenizará o Contratante por todos os prejuízos que este vier a causar em 

decorrência da rescisão deste contrato por inadimplemento de suas obrigações, inclusive, perdas e 

danos porventura decorrentes para o Município. 

7.4 – Uma vez rescindido o presente contrato, e desde que ressarcido de todos os prejuízos, o 

Contratante poderá efetuar à Contratada o pagamento de serviços corretamente executados. 

7.5 – Em caso de procedimento judicial, para a rescisão do contrato, sujeitará a Contratada à multa 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato multiplicado por 12 (doze), 

mais perdas e danos, custas e honorários advocatícios. 

 

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1 – O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas, sendo obrigações da Contratada: 

a) admitir e coordenar, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de 

que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, correndo por sua conta 

exclusiva todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, à 

Contratante, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal; 

b) executar os serviços objeto do presente Contrato, com absoluta diligência e perfeição; 

c) permitir e facilitar à fiscalização da Prefeitura Municipal ao andamento no local dos serviços 

a qualquer dia e hora, devendo prestar as informações e esclarecimentos necessários; 

d) executar, às suas custas, os reparos ou refazimentos dos serviços executados em 

desacordo com o presente Contrato e seus anexos; e 

e) constatado dano a bens da Contratante ou sob a sua responsabilidade ou, a bens de 

terceiros, a Contratada, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, a Contratante lançará 

mãos dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos de quem de direito. 



 

 

8.2 – Os acréscimos supressões ou modificações que incorram em serviços complementares ou 

extraordinários, respeitados os limites da legislação vigente, serão objetos de alteração unilateral do 

Contrato, e serão formalizados através de um único documento, quando do recebimento dos serviços 

executados. 

8.3 – Ocorrendo tal hipótese, e se na proposta não houver sido estabelecido preços unitários para 

aqueles tipos de serviços, serão fixados à data da Proposta, mediante acordo entre as partes. 

8.4 – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do presente, observando-se ainda, o parágrafo 1º do Artigo 71, da Lei 

8.666/93. 

 

9 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 

9.1 – A Contratada prestará os serviços em local apropriado, em sua sede, devendo observar todos 

os procedimentos legais cabíveis e exigíveis na legislação vigente, no cuidado com os internados. 

9.2 – Caso algum serviço não corresponda ao exigido, a Contratada deverá providenciar, no prazo 

máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, contados da data de notificação expedida pelo Município 

de Paverama, a sua substituição visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da 

incidência das demais sanções previstas neste instrumento e na Lei nº 8.666/93. 

9.3 – Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da Contratada implicará em atraso proporcional no 

pagamento, que será feito, neste caso, sem quaisquer ônus adicional para o Município de Paverama. 

9.4 – Os serviços executados, serão acompanhados e fiscalizados pela Contratante, sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento, através da Sra. 

TAILA MONIQUE DE VARGAS PEDROSO, no objeto proposto neste contrato, a fim de verificar se no 

decorrer dos trabalhos estão sendo rigorosamente observadas as especificações e demais requisitos 

previstos legalmente. 

 9.4.1 – Complementarmente, a prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada 

diretamente pelos demais Secretários Municipais, e/ou Diretores das Escolas.  

 

10 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1 – Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente contrato, através de 

aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente. 

10.2 – O Contratante poderá contratar com outras empresas, simultaneamente, a execução de 

serviços distintos dos do objeto deste contrato. 

10.3 – A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 

decorrentes da execução do presente contrato, sejam de natureza ambiental, trabalhista, fiscal, 

previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de subsidiariedade e/ou 



 

 

solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que contratualmente 

advierem de prejuízos causados a terceiros. 

10.4 – O presente contrato obriga os contratantes, seus herdeiros e/ou sucessores, ao integral 

cumprimento do aqui avençado. 

 

11 – DO FORO: 

11.1 – É competente o Foro da Comarca de Teutônia/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos 

deste Contrato. 

 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, que lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

 

Paverama, RS, ................ 

 

 

CONTRATANTE 

 MUNICÍPIO DE PAVERAMA 

FABIANO MERENCE BRANDÃO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

CONTRATADA 

........................... 

TESTEMUNHAS 

 

1. ___________________________                        2. ___________________________ 

CPF nº ____.____.____-____   CPF nº ____.____.____-____  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 6 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º, XXXIII 

 

(Timbre da Empresa) 

 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

Nº CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Declaramos para os devidos fins que atendemos ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, conforme preconizado pelo Art. 68, VI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, não empregando menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e tão 

pouco empregando menores de dezesseis anos. 

 

 

Local, ........ de ............................... de 2022. 

 

............................................................. 

                                                                                            Representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 7 

LOCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Consta abaixo, os locais de possível designação dos empregados da empresa Contratada: 

 

Item Local 

1 

Sede Administrativa  

Local: Rua Jacob Flach, 222, Bairro Centro 

Geolocalização: -29.5512283145041, -51.73526008934465 

2 

Sede da Secretaria de Obras, Serviços Públicos e Trânsito 

Rua Henrique Klein, 554, Bairro Centro 

Geolocalização: -29.551828286922795, -51.7394683598906 

3 

Sede da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Rua 04 de Julho, 7098, Bairro Centro 

Geolocalização: -29.55137985720755, -51.73629274188267 

4 

Sede da Secretaria de Saúde e Assistência Social (Unidade Básica de Saúde) 

Rua Carlos Nicolau Lauer Dupont, Bairro Centro 

Geolocalização: -29.553892959521267, -51.73264895059225 

5 

Sede do Centro de Referência e Assistência Social – CRAS 

Rua Célio Klein, Bairro Centro 

Geolocalização: -29.55481000337646, -51.735705036333144 

6 

Conselho Tutelar 

Rua 04 de Julho, Bairro Centro 

Geolocalização: -29.551039199740227, -51.737479554191836 

7 

Biblioteca Municipal Padre Alberto Tresel 

Rua José Jantsch Filho, Bairro Centro 

Geolocalização: -29.554884487236876, -51.73452534972126 

8 

Unidade de Básica de Saúde (Fazenda São José) 

Rua Beno Fieggenbaun, Bairro Fazenda São José 

Geolocalização: -29.52509727593982, -51.80296312617937 

9 

Escola de Ensino Fundamental São José: 

Localidade de Santa Manoela 

Geolocalização: -29.531238067964413, -51.69241799872027 

10 Escola de Ensino Fundamental Sagrado Coração de Jesus: 



 

 

Localidade de Linha Brasil 

Geolocalização: -29.51736033174394, -51.719362066757235 

11 

Escola de Ensino Fundamental Visconde de Mauá: 

Localidade de Morro Azul 

Geolocalização: -29.57350876037687, -51.681808522974016 

12 

Escola de Ensino Fundamental Reinaldo Markus: 

Localidade de Fazenda São José - Rua Eugenio Faller 

Geolocalização: -29.527513285362733, -51.8033711831977 

13 

Escola de Ensino Fundamental Professora Gonçalina Pinto Vilanova: 

Localidade de Cidade Baixa – Rua Francisco Alfredo Griebeler 

Geolocalização: -29.547932779628468, -51.77060794841682 

14 

Escola de Ensino Fundamental Prudêncio Franklin dos Reis: 

Localidade de Morro Bonito - Rua João Pereira Aguiar, 400 

Geolocalização: -29.564392730343396, -51.74471282057928 

15 

Escola de Educação Infantil Pingo de Gente: 

Localidade de Cidade Baixa – Rua 04 de Julho 

Geolocalização: -29.548639807562996, -51.76991857247634 

16 

Proinfância Arco-Íris: 

Localidade de Morro Bonito - Rua Aldo Bilhar de Azevedo 

Geolocalização: -29.56434607053558, -51.745498707816935 

17 

Escola de Educação Infantil Pequeno Mundo: 

Localidade de Posses - Rua Jardelino José de Vargas 

Geolocalização: -29.523464160417372, -51.81279906882354 

18 

Proinfância Casa da Criança: 

Localidade: Centro - Rua 05 de Março  

Geolocalização: -29.547732446639298, -51.73524631631144 

19 

Escola Municipal de Educação Infantil Criança Feliz: 

Localidade de Fazenda São José – Rua Eugênio Faller 

Geolocalização: -29.52013574378851, -51.80477129629137 

20 

Escola Fundamental Boa Esperança: 

Localidade de Boa Esperança  

Geolocalização: -29.59856975419948, -51.74372044298198 

 


